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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1506942 - SP 
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MANOEL DOS SANTOS COSTA 
ADVOGADO : FLÁVIO ARONSON PIMENTEL  - SP129644 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO 
APÓS A VIGÊNCIA DO NOVO CPC/2015. REGRA GERAL DE 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DE FERIADO EM 
MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
REGRA DE TRANSIÇÃO DETERMINADA PELA CORTE 
ESPECIAL. RESP 1.813.684/SP. PERMISSÃO EXCEPCIONAL DE 
COMPROVAÇÃO A POSTERIORI. REGRA VÁLIDA APENAS 
PARA O FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. 
CASO CONCRETO QUE VERSA SOBRE OUTRO FERIADO 
LOCAL. INTEMPESTIVIDADE .
1. A controvérsia cinge-se a saber se a não comprovação da existência de 
feriado local ou suspensão do expediente no ato da interposição do 
recurso (artigo 1.003, §6º, do Código de Processo Civil de 2015) pode 
ser sanada posteriormente.
2. Com efeito, na sessão do dia 2.10.2019, a Corte Especial do STJ, nos 
autos do REsp 1.813.684/SP, publicada em 18.11.2019, decidiu que o 
feriado local deve ser comprovado no ato da interposição do recurso. 
Ocorre que no referido julgamento a questão foi modulada no sentido de 
permitir a abertura de prazo para a demonstração da ocorrência da 
suspensão de prazos em virtude de feriado de "segunda-feira de carnaval" 
, aos recursos interpostos até a publicação do referido recurso. No mesmo 
sentido: REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 2/10/2019, DJe 
18/11/2019; EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1.383.469/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/11/2019.
3. Ocorre que a Corte Especial concluiu, em 3.2.2020, o julgamento de 
Questão de Ordem no REsp 1.813.684/SP, definindo o efetivo alcance 
do resultado da Questão de Ordem. Ficou explicitado que a modulação 
vale apenas para a segunda-feira de carnaval (ou seja, para os recursos 
interpostos no período entre a vigência do novo CPC e a data da 
publicação do acórdão no REsp 1.813.684, se o feriado que tornar 
controvertido o juízo de intempestividade for a segunda-feira de carnaval, 
compete ao Relator, primeiramente, conceder prazo para que a parte 
recorrente comprove que a referida segunda-feira de carnaval foi 
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considerada feriado local).
4. Já para os demais feriados locais, portanto, aplica-se a jurisprudência 
existente (ou seja, é intempestivo o REsp interposto, na vigência do novo 
CPC, sem a comprovação imediata de sua tempestividade. Nesses casos, 
não caberá a abertura de prazo para comprovação posterior).
5. No caso concreto não se trata de feriado de segunda-feira de carnaval, 
conforme expressamente consignado pela Presidência do STJ: "Mediante 
análise do recurso de MANOEL DOS SANTOS COSTA, a parte 
Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 25/07/2018, sendo o 
recurso especial interposto somente em 17/08/2018". 
6. Assim, pela atual regra de transição, revela-se que o Recurso Especial 
interposto pela ora recorrente, na origem, encontra-se intempestivo.
7. Agravo Interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 22 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator                
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.942 - SP 
(2019/0143493-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MANOEL DOS SANTOS COSTA 
ADVOGADO : FLÁVIO ARONSON PIMENTEL  - SP129644 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisum da Presidência 

que não conheceu do Recurso Especial, por intempestividade.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, sustenta, em síntese:

16. O Recurso Especial “data vênia” ele é tempestivo, pois 
encontra em fls. 443/478, cujo protocolo consta a sua interposição em 
15/07/2018, portanto dentro do prazo, por outro lado a petição de fls.521, em 
momento algum foi requerido a sua substituição pelo Recurso Especial 
mencionado em fls. acima, apenas foi para dar uma atenção em respeito aos 
Senhores Ministros do Tribunal “ad quem” no sentido em demonstrar o erro 
material pois aonde constou no preâmbulo Recurso Extraordinário seria para 
considerar Recurso Especial, em que pese nas RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL fls. 444 verifica-se tratar não de outro Recurso a não ser do próprio 
Recurso Especial.

17.Por oportuno, o erro material trata-se de situação notória e da 
realidade da Justiça Brasileira quando diariamente em razão do excesso de 
serviço verifica-se no judiciário erros em decisões, sentença e acórdãos nem por 
isso anula-se o ato mas simplesmente corrige a obscuridade ou contradição a 
realidade que se aponta.

18.Nesse sentido, por similitude:
Art.493- Publicado a sentença o juiz poderá alterá-lo:
I- Para corrigir de ofício ou a requerimento da parte inexatidões 

materiais ou erros de calculo.
19.Em que pese no caso concreto deste feito não ter ocorrido a 

intempestividade ou seja não se tratar de perda de prazo mas mera retificação da 
denominação do recurso, sendo que nas razões recursais, cabimento do recurso 
e a fundamentação do recurso no seu preâmbulo tratar de Recurso Especial veio 
o novo CPC estabelecer que havendo vício confere ao Relator determinar que 
seja sanado o vício num prazo de 5(cinco) dias nos termos do art. 932 do CPC:

20.Novo Código de Processo Civil Brasileiro:
Art. 932- Incumbe ao Relator:
Parágrafo Único. Antes de Considerar inadmissível o recurso, o 

relator concedera no prazo de 5(cinco) dias ao recorrente para que seja sanado 
vício ou complementada a documentação exigível.
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21.Ainda cabe insistir “data vênia” não se tratar de acolhimento 
pelo princípio da fungibilidade pois no caso deste feito o Recurso interporto é 
Recurso Especial conforme verifica-se pelo teor da fundamentação do 
preâmbulo, pelas razões recursais e seu cabimento, quando entende-se ter 
ocorrido mero erro material, suprível “data vênia” na espécie.

22.Destarte antes mesmo de ser analisado o Recurso Especial , 
este subscritor foi diligente só para apontar o erro material e fazer o pedido de 
retificação que foi feita em fls. 521, porém o Recurso Especial foi interposto no 
prazo em 15/07/2018 conforme fls. 443/478.

“Ex positis”, interpõe o Presente Recurso Interno para ser 
convocado novo julgamento ante ao Colegiado da 1ª Turma do STJ para em 
não considerando a intempestividade do presente Recurso Especial dar 
provimento ao Agravo Interno e por conseguinte conhecer do Agravo de 
Instrumento desatravancando o próprio Recurso Especial quando espera que 
seja conhecido e dado provimento. Espera-se a restauração e a Justiça 
propriamente dita!!!

 
Contraminuta não apresentada.

Decisão da Presidência do STJ que mantém a inadmissibilidade do 

recurso à fl. 1.885.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.942 - SP 
(2019/0143493-7)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MANOEL DOS SANTOS COSTA 
ADVOGADO : FLÁVIO ARONSON PIMENTEL  - SP129644 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. PUBLICAÇÃO APÓS A VIGÊNCIA DO NOVO CPC/2015. 
REGRA GERAL DE IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DE 
FERIADO EM MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. REGRA DE TRANSIÇÃO DETERMINADA PELA CORTE 
ESPECIAL. RESP 1.813.684/SP. PERMISSÃO EXCEPCIONAL DE 
COMPROVAÇÃO A POSTERIORI. REGRA VÁLIDA APENAS PARA O 
FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. CASO CONCRETO 
QUE VERSA SOBRE OUTRO FERIADO LOCAL. 
INTEMPESTIVIDADE .
1. A controvérsia cinge-se a saber se a não comprovação da existência de 
feriado local ou suspensão do expediente no ato da interposição do recurso 
(artigo 1.003, §6º, do Código de Processo Civil de 2015) pode ser sanada 
posteriormente.
2. Com efeito, na sessão do dia 2.10.2019, a Corte Especial do STJ, nos autos 
do REsp 1.813.684/SP, publicada em 18.11.2019, decidiu que o feriado local 
deve ser comprovado no ato da interposição do recurso. Ocorre que no referido 
julgamento a questão foi modulada no sentido de permitir a abertura de prazo 
para a demonstração da ocorrência da suspensão de prazos em virtude de 
feriado de "segunda-feira de carnaval" , aos recursos interpostos até a 
publicação do referido recurso. No mesmo sentido: REsp 1.813.684/SP, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 2/10/2019, DJe 18/11/2019; EDcl nos EDcl no AgInt no 
AREsp 1.383.469/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 27/11/2019.
3. Ocorre que a Corte Especial concluiu, em 3.2.2020, o julgamento de Questão 
de Ordem no REsp 1.813.684/SP, definindo o efetivo alcance do resultado da 
Questão de Ordem. Ficou explicitado que a modulação vale apenas para a 
segunda-feira de carnaval (ou seja, para os recursos interpostos no período entre 
a vigência do novo CPC e a data da publicação do acórdão no REsp 1.813.684, 
se o feriado que tornar controvertido o juízo de intempestividade for a 
segunda-feira de carnaval, compete ao Relator, primeiramente, conceder prazo 
para que a parte recorrente comprove que a referida segunda-feira de carnaval 
foi considerada feriado local).
4. Já para os demais feriados locais, portanto, aplica-se a jurisprudência 
existente (ou seja, é intempestivo o REsp interposto, na vigência do novo CPC, 
sem a comprovação imediata de sua tempestividade. Nesses casos, não caberá a 
abertura de prazo para comprovação posterior).
5. No caso concreto não se trata de feriado de segunda-feira de carnaval, 
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conforme expressamente consignado pela Presidência do STJ: "Mediante 
análise do recurso de MANOEL DOS SANTOS COSTA, a parte Recorrente 
foi intimada do acórdão recorrido em 25/07/2018, sendo o recurso especial 
interposto somente em 17/08/2018". 
6. Assim, pela atual regra de transição, revela-se que o Recurso Especial 
interposto pela ora recorrente, na origem, encontra-se intempestivo.
7. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 8.11.2019.    

O Agravo Interno não merece prosperar.

Cumpre observar, de imediato, que a controvérsia cinge-se a saber se a 

não comprovação da existência de feriado local ou suspensão do expediente no ato 

da interposição do recurso (artigo 1.003, §6º, do Código de Processo Civil de 2015) 

pode ser sanada posteriormente.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 

incidência do Enunciado Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 

de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC".

Com efeito, na sessão do dia 2.10.2019, a Corte Especial do STJ, nos 

autos do REsp 1.813.684/SP, publicado em 18.11.2019, decidiu que o feriado local 

de "segunda-feira de carnaval"  deve ser comprovado no ato da interposição do 

recurso. Ocorre que no referido julgamento a questão foi modulada no sentido de 

permitir a abertura de prazo para a demonstração da ocorrência da suspensão de 

prazos em virtude de feriado local, aos recursos interpostos até a publicação do 

referido recurso. 

Cita-se sua ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO 
LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA 
DECISÃO. NECESSIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA.

1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de 
forma expressa, no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso". A interpretação sistemática 
do CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do art. 1.036, conduz 
à conclusão de que o novo diploma atribuiu à intempestividade o epíteto de 
vício grave, não havendo se falar, portanto, em possibilidade de saná-lo por 
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meio da incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do mesmo 
Código.

2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a 
comprovação nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato 
de interposição do recurso.

3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que 
vigorou, no âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o 
entendimento de que seria possível a comprovação posterior do feriado local, de 
modo que não parece razoável alterar-se a jurisprudência já consolidada deste 
Superior Tribunal, sem se atentar para a necessidade de garantir a segurança das 
relações jurídicas e as expectativas legítimas dos jurisdicionados.

4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos 
das decisões em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, 
eminentemente, a garantir a segurança indispensável das relações jurídicas, 
sejam materiais, sejam processuais.

5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o 
tema instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de 
mérito, que sejam modulados os efeitos da presente decisão, de modo que seja 
aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.

6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, 
conforme documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do 
agravo interno, comprovaram a ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, 
segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo recursal se iniciado 
em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial interposto em 9/3/2017 
(quinta-feira) deve ser considerado tempestivo.

7. Recurso especial conhecido.
(REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Rel. p/ Acórdão 

Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 2/10/2019, DJe 
18/11/2019)

Ocorre que a Corte Especial concluiu, em 3.2.2020, o julgamento de 

Questão de Ordem no REsp 1.813.684/SP, definindo o efetivo alcance do resultado 

da Questão de Ordem. Ficou explicitado que a modulação vale apenas para a 

segunda-feira de carnaval (ou seja, para os recursos interpostos no período entre a 

vigência do novo CPC e a data da publicação do acórdão no REsp 1.813.684, se o 

feriado que tornar controvertido o juízo de intempestividade for a segunda-feira de 

carnaval, compete ao Relator, primeiramente, conceder prazo para que a parte 

recorrente comprove que a referida segunda-feira de carnaval foi considerada 

feriado local. 

Já para os demais feriados locais, portanto, aplica-se a jurisprudência 
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existente (ou seja, é intempestivo o Recurso Especial interposto, na vigência do 

novo CPC, sem a comprovação imediata de sua tempestividade. Nesses casos, não 

caberá a abertura de prazo para comprovação posterior).

A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 

957.821/MS, realizado na sessão de 20 de novembro de 2017, ao interpretar os arts. 

932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 2015 e os princípios consagrados 

pelo novo Código, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a 

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", de maneira que fica 

inviabilizada a apresentação de documento hábil em momento posterior para 

demonstrar sua tempestividade.

Confiram-se os seguintes acórdãos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. A regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 não é 
destinada à correção de vício atinente à comprovação posterior da 
tempestividade do recurso. Entendimento ratificado pela Corte Especial no 
julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 1.216.372/SP, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 24/10/2018, DJe 07/11/2018) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a 
possibilidade de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado 
local, que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que “o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso”.

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão 
de mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de “recurso 
tempestivo”.

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave 
e, portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
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parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios 
sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de 
Processo Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova 
o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821-MS. Relatora p/acórdão Ministra 

Nancy Andrighi. DJe 19/12/2017).

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

Assim, a Quarta-Feira de Cinzas, os dias que precedem a Sexta-Feira 

da Paixão e o de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos em lei federal, 

para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais, deve 

ser colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de documento 

idôneo, no momento de interposição do recurso.

Cita-se a decisão da Presidência descrevendo o caso:

Mediante análise do recurso de MANOEL DOS SANTOS 
COSTA, a parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 25/07/2018, 
sendo o recurso especial interposto somente em 17/08/2018.

Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.506.942 / SP
Número Registro: 2019/0143493-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
40008713520128260068

Sessão Virtual de 16/04/2020 a 22/04/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANOEL DOS SANTOS COSTA
ADVOGADO : FLÁVIO ARONSON PIMENTEL - SP129644
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-DOENÇA 
ACIDENTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANOEL DOS SANTOS COSTA
ADVOGADO : FLÁVIO ARONSON PIMENTEL - SP129644
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 22 de abril de 2020
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